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na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 115/97, de
19 de Setembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a matriz curricular dos cursos artísticos
especializados de ensino recorrente, constante do anexo
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Criação

Os cursos artísticos especializados de ensino recor-
rente e os respectivos planos de estudo, elaborados com

base na matriz curricular referida no artigo anterior,
são criados e aprovados por portaria do Ministro da
Educação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José David Gomes
Justino — Maria da Graça Martins da Silva Carva-
lho — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 15 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Matriz dos cursos artísticos especializados de ensino recorrente

[carga horária — unidades lectivas de noventa minutos (a)]

10.o ano 11.o ano 12.o ano

Componentes de formação Disciplinas Número
de módulos

capitalizáveis

Carga horária
semanal

Número
de módulos

capitalizáveis

Carga horária
semanal

Número
de módulos

capitalizáveis

Carga horária
semanal

Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 2 3 2
Língua Estrangeira I ou II (b) . . . . . . 3 1 3 1
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 2

3 1Tecnologias de Informação e Comu-
nicação.

Subtotal . . . . . . . . 6 5 2

Científica . . . . . . . . . . . . . . . . Duas a quatro disciplinas (c) . . . . . . .
Subtotal (d) . . . . 2/5 4/6 4/7

Técnica-artística . . . . . . . . . . Duas a cinco disciplinas (c) . . . . . . . .
Subtotal (d) . . . . 3/7 3/7 3/8

Total (d) . . . . . . . 21/33 12/15 24/33 12/15 18/27 11/15

(a) Podem ser desdobradas em unidades lectivas parciais de quarenta e cinco minutos.
(b) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino básico. Se tiver estudado apenas uma língua estrangeira, iniciará obrigatoriamente uma

segunda língua no ensino secundário. Neste caso, tomando em conta as disponibilidades da escola, o aluno poderá, cumulativamente, dar continuidade à Língua Estrangeira I como
disciplina facultativa, com aceitação expressa do acréscimo de carga horária.

(c) Integra uma disciplina bienal, a frequentar nos 11.o e 12.o anos, escolhida de entre um leque de opções a definir de acordo com a natureza do curso e do projecto educativo
da escola, podendo integrar, consoante a sua natureza, a componente de formação científica ou técnica-artística.

(d) Intervalo dentro do qual se inscrevem os valores mínimos e máximos de módulos capitalizáveis e ou da carga horária, correspondentes aos planos de estudo, consoante a área
artística.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 158/2004

de 30 de Junho

A organização dos exames nacionais do ensino secun-
dário foi objecto de um conjunto de alterações que vigo-
ram a partir do ano lectivo de 2003-2004, inclusive, con-
sistindo, nomeadamente, na eliminação da segunda cha-
mada da primeira fase e na antecipação para o mês
de Julho da segunda fase, até aqui realizada em
Setembro.

Estas modificações implicaram alterações do regime
jurídico do acesso ao ensino superior, no sentido de
assegurar a necessária articulação entre os dois sistemas,

tendo sido fixadas, através do Decreto-Lei n.o 76/2004,
de 27 de Março, as condições em que as melhorias de
classificação obtidas na segunda fase dos exames nacio-
nais do ensino secundário podem ser utilizadas nos con-
cursos de acesso.

O presente diploma vem alargar a possibilidade de
utilização, na primeira fase dos concursos de acesso,
de resultados dos exames realizados na segunda fase
de exames para melhoria da classificação final do ensino
secundário.

Assim, a classificação final do ensino secundário uti-
lizada na primeira fase dos concursos poderá integrar
melhorias de classificação resultantes de exames rea-
lizados na segunda fase dos exames nacionais do ensino
secundário desse ano lectivo, quando o estudante não
tenha realizado o mesmo exame na primeira fase.
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A tradução deste princípio no que se refere à uti-
lização dos exames como provas de ingresso competirá
à Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior,
cuja competência neste domínio igualmente se clarifica.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 46/86, de 14 de Outu-

bro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pela
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro

Os artigos 21.o, 42.o e 47.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de
Fevereiro, e 76/2004, de 27 de Março, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) As condições de utilização dos exames a que

se refere a alínea b) do artigo 19.o;
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 42.o

Melhoria da classificação final do ensino secundário

1 — As limitações vigentes quanto à realização de
exames de disciplinas do ensino secundário para melho-
ria da classificação final do ensino secundário não são
aplicáveis quando tais melhorias forem obtidas em pro-
vas de exame de âmbito nacional e tiverem como objec-
tivo o acesso ao ensino superior.

2 — Em cada ano lectivo, a classificação final do
ensino secundário utilizada na primeira fase dos con-
cursos a que se refere o capítulo V só pode integrar
melhorias de classificação resultantes de exames rea-
lizados:

a) Em anos lectivos anteriores;
b) Na primeira fase dos exames nacionais do

ensino secundário desse ano lectivo;
c) Na segunda fase dos exames nacionais do ensino

secundário desse ano lectivo, quando o estu-
dante não tenha realizado o mesmo exame na
primeira fase.

Artigo 47.o

Disposição transitória

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — As melhorias de classificação do ensino secun-

dário obtidas até ao ano lectivo de 2002-2003, inclusive,
ao abrigo da redacção inicial do n.o 1 do artigo 42.o,
através da realização de exames do ensino secundário
de equivalência à frequência conservam a sua validade.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir do início
do período da candidatura ao ensino superior no ano
lectivo de 2004-2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Paulo
Sacadura Cabral Portas — António Jorge de Figueiredo
Lopes — Carlos Manuel Tavares da Silva — José David
Gomes Justino — Maria da Graça Martins da Silva Car-
valho — António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues.

Promulgado em 22 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 159/2004

de 30 de Junho

O Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC) é um
instituto público dotado de personalidade jurídica, auto-
nomia administrativa e financeira e património próprio,
criado pelo Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio,
tendo por finalidade supervisionar, regulamentar e ins-
peccionar o sector da aviação civil.

Compete ao INAC, para a prossecução das suas atri-
buições, licenciar, certificar, autorizar e homologar as
actividades e procedimentos, as entidades, o pessoal,
as aeronaves, as infra-estruturas, equipamentos, siste-
mas e demais meios afectos à aviação civil, cabendo-lhe
ainda emitir os respectivos títulos.

Deste modo, incumbe-lhe a prestação de serviços
públicos que, pela sua natureza, obrigam, nomeada-
mente, à cobrança de taxas e à prestação de outros
serviços a entidades públicas e privadas, mediante a cele-
bração de contratos onerosos, nos termos da lei.

Com base neste pressuposto, os estatutos do INAC,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio,
prevêem expressamente que constituem receitas pró-
prias do INAC, inter alia, «o produto das taxas devidas
pelas prestações de serviço público compreendidas na
sua competência e pela emissão de licenças, certifica-
ções, homologações e títulos análogos».

A maioria das taxas actualmente cobradas pelo INAC
carecem de actualização e a inexistência de previsão legis-
lativa de taxas como contrapartida da prestação de alguns
serviços leva a que estes sejam prestados de forma gratuita.

Por outro lado, a descrição dos serviços públicos que
concretizam a actuação do INAC e respectivas taxas encon-
tram-se dispersos em legislação avulsa, o que dificulta a
sua gestão e constitui motivo de confusão para o utilizador.

Com o presente diploma pretende-se criar os meca-
nismos que permitam a instituição de certas taxas, como
a sobretaxa de urgência, bem como estabelecer taxas


